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a qual serd ratificada conforme a legislacio dos dois
Pafses. A referida Convengiio entrar4 em vigor trinta
.dias depois de a ratificacdo da Finlandia ter sido notifi-
cada em Lisboa e produzird os seus efeitos durante um
ano a partir daquela data.

 Se nllo for. denunciada trés meses antes de expirar
8sse prazo, ser4 prorrogada por via de téicita recondu-
¢80 até o térmo de um prazo de trés meses a contar da
data em que uma das Altas Partes Contratantes houver
notificado 3 outra a sua intencio de fazer cessar os efei-
tos da Convengdo. )

Em firmeza ‘do que os respectivos Plenipotenciarios,

devidamente autorizados para ésto efeito, assinaram a
presente Convencdo e lhe apuseram os seus sinetes.

Feito em duplicado em Lisboa, a 8 de Marco de
1930. o
Fernando Augusto Branco.
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MINISTERIO DO COMERCIC E COMUNICAGOES

Direcgdo Geral do Comérclo e Industria

Repartigdo do Comérelo

Portaria n.. 8:822

Tendo a Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte
de Portugal, sociedade anéhima dé responsabilidade li-
mitada, com sede em Lisboa, Rua Augusta, 228, pedido
autorizagdo para emitir uma 1.%*série de 60:000 obriga-
gdes do valor nominal de 100§, ao juro de 74%/2 por
cento, pago aos semestres nos dias 2 de Abril e 2 de
Outubro de cada ano, amortizdvels no prazo méximo. de
quarenta anos, comecando no 6.° ano, por COmpra no
mercado ou sorteios a realizar nos dias 15 de Marco e
15 de Setembro de cada ano, destinando-se 3 construgo
da linha férrea da Boavista & Trindade;

Ouvido o Conselho Superior de Caminhos de Ferro;

Ouvido 0 Conselho Superior do Comércio e Indéstria;

Cumprido o disposto no decreto n.® 9:602, de 17 de
Abril de 1924: S S
. Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Comércio e Comunicacdes, que seja autorizada
a Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte de Por-
tugal, sociedade an6nima de responsabilidade limitada,
com sqde em Lisboa, Rua Augusta, 228, a emitir uma
1.* série de 60:000 obrigagdes do valor nominal de 1004,
ao juro de 74/ por cento, pago aos semestres, nos dias
2 de Abril e 2 de Qutubro de cada ano, amortiz4veis no
prazo méximo de quarenta anos, comecando no sexto
ano, por compra no mercado ou sorteios a realizar nos
dias 15 de Margo e 15 de Setembro de cada ano, desti-
nando-se & construgio da linha férrea da Boavista a
Trindade. .

Esta autorizacfio 6 dada nas seguintes condigdes :

1.* Esta emissfo beneficia das. vantagens concedidas
pelo artigo 35.° do térmo do contrato de 8 de Agosto de
1927, modificado, em virtude do decreto n.° 17:842, de
31 de Dezembro de 1929, pelo térmo de alteragio de 28
de Janeiro de 1930, e nenhuma outra responsabilidade
advird para o Estado além da consignada naqueles ter-
mos de contrato e alteraglo;

2.* Que a emissgo s6 poders ter lugar depois de dar
entrada na Reparti¢io do Coméreio o documento compro-
vativo de ter sido feito o competente registo no Tribunal
do Comércio, como dispde o artigo 49.° do Cédigo Co-
meveial ;

3.* Fica a responsabilidade da Companhia o paga-
mento dos impostos que n&o foram abrangidos pela isen-

le Portugal qui sera ratifiée, conformément & la 1égisla-
tion de chaque pays. La dite Convention entrera en vi-
gueur le 30°™e jour aprds que la ratification de la Fin-
lande’ aura 6té notifiée & Lishonne et produira ses effets
pendant une année & partir de cette date.

En cas de la non dénonciation de ia Convention trois
mois avant l'expiration de ce délai, elle est prolongée
par voie de tacite récondaction jusqu’d I'expiration d’un
délai de trois mois & partir de la date & laquelle une des
Hautes Parties Contractantes aura notifié & autre son
intention de faire cesser les effets de la Convention.

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs, dament
autorisés & cet effet, ont signé la présente Convention et
Pont revétue de leurs cachets.

Fait, en double expédition, & Lisbonne le 8 Mars 1930.
‘ ~ MNiilo Orasmaa.
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¢do concedida pelo n.° 4.° do § 4.° do j4 citado ar-
tigo 25.° do contrato de 8 de Agosto de 1927;

4.* O plano de amortizagso serd publicado no Didrio
do Govérno, por conta da Companhia requerente;

9.* A autoriza¢io dada é valida pelo prazo de noventa
dias, contados da data da publicaglio no Didrio do Go-
vérno. ’

Esta portaria revoga a de 9 do corrente més de Abril,
publicada no Didrio do Govérno n.° 85, de 12.

Pagos do Govérno da Reptiblica, 16 de Abril de
1930. — O Ministro do Comércio e Comunicacdes, Jodo
Antunes Guimardes.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Comissdo de Cartografia

Decreto n.° 18:230

Tendo em consideragdo que se torna necessario har-
monizar quanto possivel as condi¢des de admiss#o aos lu-
gares de directores, sub-directores e adjuntos dos obser-
vatérios coloniais Campos Rodrigues, de Lourengo Mar-
ques, e Jodio Capelo, de Loanda, visto desempenharem
funcdes idénticas;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forga do disposto no artigo 1.° do deereto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro das Colonias:

Hei por bem decretar que as condigdes gerais do con-
curso para os lugares de directores, sub-directores e
adjuntos dos Observatoérios Campos Rodrigues e Jo&o
Capelo sejam as ({ue seguem : _

Artigo 1.° Os lugares de directores, sub-directores e
adjuntos dos dois observatérios coloniais sfo providos
por nomeagflo ministerial, por meio de concurso docamen-
tal, aberto perante um jari presidido pelo secretirio ge-
ral do Ministério das Coldnias, e de que farfio parte o
director do Observatério Astrondémico de Lisboa e o di-
rector do Observatério Infante D. Lufs, ou quem lggal
e técnicamente os represente.

Art. 2.° Os eandidatos deveriio pessuir:

1.° Aptidio fisica;

2.° Bom comportamento moral e civil; ‘

3.° Diploma de um curso superior que abranja a ma-
tematica; ) )

4.° Aprovagle pas cadeiras de astronomia, geodesia ou
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hidrografia, quando estas ndo fagam parte ddsse curso
superior.

Art. 3,° Sio condi¢des de preferéncia:

1.2 Ter servido com reconhecida aplicaglio em obhser-
vatério astrondémico ou meteorolégico, ou publicado me-
mérias de comprovado valor scientifico sdbre qualquer
dos objcctivos dos observatorios;

2.° Ter pratica de geodesia ou topografia;
© 3.° Ter servido em trabalhos oceanograficos.

Art. 4.° Os concorrentes preferidos, nio tendo pritiea
comprovada em observatério astronémico ou meteorol6-
gico, terdio de se sujeitar a tirocinio pritico nos observa-
torios a que se faz referéncia, até serem dados por pron-
tos por meio de atestado passado pelos respectivos di-
rectores, nio podendo &ste tirocinio ser de menos de
trés meses em observatério astronémico, e do um més em
observatério meteorolégico. .

§ 1.° A pritica do observatério mefeorolégico pode
sor feita simultineamente com a do observatério astro-
-nbémico.

§ 2.° Se, terminado o prazo de seis meses de tiroci-

nio nos obscrvatérios, o concorrente nilo tiver obtido
o atestado a que se refere &ste artigo, ficara excluido
da nomeacio para o cargo dos observatérios coloniais, ¢
seri chamado a prestar tirocinio o concorrente imediata-
mente classificado.

Art. 5.° O prazo do concurso é de noventa dias.

Art. 6.° Os lugares de directores, sub-directores o
adjuntos siio vitalicios.

Art. 7.° Fica revogada a legislaglio em contririo, o
designadamente os artigos 56.°, 58.° ¢ 59.° e seu § tnico
do decreto n.° 138, de 19 do Novembro de 1921, apro-
vando o regulamento do Observatério Campos Rodri-
gues, do Alto Comissirio de Mogambique, o o artigo 3.°
do decreto n.° 5:751, de 10 de Maio de 1919.

O Ministro das Colénias assim o tenha entendido o
faga executar.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» das duas
colénias.

Pacos do Govérno da Reptblica, 21 de Abril de 1930.—
ANTONIO OscAR DE FrRAGOSO CARMONA — Anténio de Oli-
veira Saﬁlazar.
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